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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: VOTOS DE CONGRATULAÇÕES E APLAUSOS aos novos Conselheiros Tutelares eleitos no ultimo dia 24 de abril – sábado,   através do voto direto ou seja, todos os eleitores do município tiveram  direito de escolher os membros do novo Conselho Tutelar.
DESPACHO:
     SALA DAS SESSÕES____/____/_____  

                 PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO N º  DE 2010.
SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS, 
 Os Conselhos Tutelares surgiram com a criação da Lei Nº. 8.069, de 13 de julho de 1990. Esta Lei, é conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
"Considera-se criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade" (art. 2º)
 No Brasil, os Conselhos Tutelares são órgãos municipais destinados a zelar pelos direitos das crianças e adolescentes. Sua competência e organização estão previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 131 a 140).
O Conselho Tutelar é composto por cinco membros, eleitos pela comunidade para acompanharem as crianças e os adolescentes e decidirem em conjunto sobre qual medida de proteção para cada caso. Devido ao seu trabalho de fiscalização a todos os entes de proteção (Estado, comunidade e família), o Conselho goza de autonomia funcional, não tendo nenhuma relação de subordinação com qualquer outro órgão do Estado.

Para ser Conselheiro Tutelar, a pessoa deve ter mais de 21 anos, residir no município,e reconhecida idoneidade moral, mas cada município pode criar outras exigências para a candidatura a Conselheiro, como carteira nacional de habilitação ou nível superiorArt.136 São atribuições do Conselho Tutelar
I- atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts.98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II- atender e aconselhar pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art.129, I a VII;

III- promover a execussão de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações;

IV- encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

V- encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI- providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor do ato infracional;

VII- expedir notificações;

VIII- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX- assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X- representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, §3º, inciso II, da Constituição Federal;

XI- representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspenção do pátrio poder.

Competências do Conselho Tutelar
"Aplicam-se às atividades dos membros do Conselho Tutelar, no exercicio de suas atribuições legais, os parâmetros de competência destinados ás atividades da autoridade judiciária (ECA) art. 147."
 A competência do Conselho tutelar para prestação de serviços à comunidade é o seu limite funcional(conjunto de atribuições definidas no ECA) e seu limite territorial (local onde pode atuar). Nos casos onde atuam mais de um Conselho Tutelar, os conflitos de competência entre os Conselhos serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos Da Criança e do Adolescente (CMDCA), a luz das disposições da Lei municipal.

"Em cada municipio haverá, no minimo, um Conselho Tutelar"(Art. 132).

 isso significa que , de acordo com a extensão territorial, a população e a complexidade dos problemas sociais do municipio, a comunidade local poderá definir em Lei a criação de um único Conselho Tutelar que centralize todo o atendimento municipal ou de vários Conselhos tutelares com áreas geográficas de atuação claramente definidas.
 A competência para o exercício das atribuições do(s) Conselho(s) será determinada pela delimitação territorial definida em Lei:
 Um Conselho Tutelar: Todo o território municipal, responsável por todos os casos que exigem a sua intervenção no município.

 Mais de Um Conselho Tutelar: Atendimento dos casos especificos de cada região delimitada, (conjunto de bairros, e zonas rural e urbana, etc.) limitando a atuação dos Conselhos ao atendimento dos casos em cada região delimitada.
O dia-a-dia do Conselheiro Tutelar

O conselheiro tutelar, no cumprimento de suas atribuições legais, trabalha diretamente com pessoas que, na maioria das vezes, vão ao Conselho Tutelar ou recebem sua visita em situações de crises e dificuldades - histórias de vida complexas, confusas, diversificadas.

É vital, para a realização de um trabalho social eficaz (fazer mudanças concretas) e efetivo (garantir a consolidação dos resultados positivos), que o conselheiro tutelar saiba ouvir e compreender os casos (situações individuais específicas) que chegam ao Conselho Tutelar. 

Saber ouvir, compreender e discernir são habilidades imprescindíveis para o trabalho de receber, estudar, encaminhar e acompanhar casos. 

Cada caso é um caso e tem direito a um atendimento personalizado, que leve em conta suas particularidades e procure encaminhar soluções adequadas às suas reais necessidades.

 Vale sempre a pena destacar: o Conselho Tutelar, assim como o Juiz, aplica medidas aos casos que atende, mas não executa essas medidas . As medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar são para que outros (poder público, famílias, sociedade) as executem. O atendimento do Conselho é de primeira linha, tem o sentido de garantir e promover direitos .

Para dar conta desse trabalho, que é a rotina diária de um Conselho Tutelar, o conselheiro precisa conhecer e saber aplicar uma metodologia de atendimento social de casos .

                                    REQUEIRO à Mesa na forma regimental de estilo e após ouvido o Douto Plenário seja Consignado em Ata de Nossos Trabalhos VOTOS DE CONGRATULAÇÕES E APLAUSOS aos novos Conselheiros Tutelares,  Maria Benedita De Matos Rodrigues (Benê), candidata mais votada com 176 votos, Celia Do Carmo da Silva, gizele anselmo, Gabriela Machado da Silva E  Manoel eduardo pereira da cruz palomino,  eleitos no ultimo dia 24 de abril – sábado,   através do voto direto, ou seja, todos os eleitores do município tiveram  direito de escolher os membros do novo Conselho Tutelar, sepultando, portanto, a eleição indireta, tornando inquestionavelmente mais democrática a eleição. 
                                    REQUEIRO ainda que do decidido por essa Casa de Leis, seja oficiado à senhora Maria Benedita De Matos Rodrigues (Benê), Celia Do Carmo da Silva, gizele anselmo, Gabriela Machado da Silva E  Manoel eduardo pereira da cruz palomino sinceros Votos de Congratulações e Aplausos. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 03 de maio  2010.
VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES

“Pires”

VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

VEREADOR PROFESSOR CINOÊ DUZO

VEREADOR JOÃO ANTONIO PIRES GONÇALVES

VEREADOR JOÃO LUIS ANDRADE TEIXEIRA

VEREADOR JOSÉ FERNANDES FILHO

VEREADOR LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP

VEREADOR LUIZ CARLOS FERNANDES CORTEZ

VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

VEREADORA MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI

VEREADOR MARCOS BENTO ALVES DE GODOY

VEREADORA MARIA ALICE FERNANDES MOSTARDINHA

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS

VEREADOR MOACIR GENUÁRIO

VEREADOR NIVALDO DE JESUS BORIN

VEREADOR ORIVALDO APARECIDO MAGALHÃES

VEREADOR ROGÉRIO ANTONIO ESPERANÇA
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